
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.205 - PE (2021/0211966-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PANELAS 
ADVOGADO : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO  - PE018558 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
JUROS DE MORA. TEMA 291 DO STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL. PAGAMENTO DA ULTIMA PARCELA. 

I - Conforme o descrito no tema 291 do STJ, “Incidem os juros da 
mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório (acórdão publicado no DJe de 2/4/2019)”. Assim, 
existindo diferença de valores entre o trânsito em julgado e o primeiro 
precatório é devida a expedição de novo precatório para atualizar a conta.

II - Quanto ao trânsito em julgado, este Superior Tribunal de Justiça 
tem entendimento pacificado no sentido de que o prazo para a expedição de 
novo precatório (precatório complementar) é de cinco anos, a contar do 
pagamento da última parcela do precatório antecedente, sendo de rigor o 
afastamento da aludida prescrição, tendo em vista que o precatório 
complementar foi requerido no mesmo ano que realizado o pagamento do 
requisitório originário.

III - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 08 de novembro de 2022(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.205 - PE (2021/0211966-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE PANELAS com 

fundamento no art. 105, “a” e “c” da Constituição Federal contra o acórdão assim ementado:

Processo civil e Constitucional. Agravo de instrumento. Expedição de 
precatório complementar. Aplicação de juros de mora. Período compreendido entre a 
data da homologação da conta e a requisição ou precatório. Inércia da parte que 
deixou a sentença de extinção transitar em julgado. Agravo de instrumento 
desprovido.

O referido feito trata sobre a expedição de precatório complementar, no valor 

de R$ 2.407.722,13, tendo o Tribunal a quo entendido que o prazo de preclusão para a 

expedição de precatório complementar é a data do trânsito em julgado da ação que deu 

ensejo à expedição do primeiro precatório.

O recorrente afirma, em suma, que é devida a expedição de precatório 

complementar com o valor da diferença entre a data do cálculo e a expedição do precatório 

original, de acordo com os temas 96/STF e 291/STJ.

Argumenta, ainda, em suma, que não houve trânsito em julgado, sendo 

“inexorável a expedição de novo precatório”.

Adiante, apontou ofensa ao art. 85, do CPC/2015, sustentando, em síntese, 

não serem devidos honorários advocatícios na decisão interlocutória que indeferiu a expedição 

de novo precatório com os juros de mora.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.948.205 - PE (2021/0211966-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O precatório originário foi expedido em 03/05/2016 (fl. E-STJ 364) e foi 

realizado depósito em 30/06/2017 (fl. E-STJ 383).

Em 13 de julho de 2017, foi requerida a expedição de precatório complementar 

em favor do Município.

Conforme o descrito no tema 291 do STJ, “Incidem os juros da mora no 

período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório (acórdão publicado no DJe de 2/4/2019)”.

Assim, existindo diferença de valores entre o trânsito em julgado e o primeiro 

precatório é devida a expedição de novo precatório para atualizar a conta.

No ponto, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DE 
RPV PAGA COM ATRASO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTENTE. APLICAÇÃO DO TEMA 
96/STF. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ENTRE A DATA DOS CÁLCULOS 
À DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV OU PRECATÓRIO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
indeferiu o pedido de expedição de RPV para pagamento de juros e correção 
monetária no período transcorrido entre a elaboração do cálculo (resumo) da RPV, 
sua expedição e seu pagamento. No Tribunal de origem, julgou-se improcedente o 
pedido contido no agravo de instrumento.

II - Afasto, inicialmente, a alegação de ofensa ao art. 535, do CPC/73, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do 
acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso 
especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: AgRg no REsp 
1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014; AgRg no AREsp 369.791/SP, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 9/9/2014; AgRg no REsp 1.172.506/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, DJe de 26/8/2014; AgRg no AREsp 207.064/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8/9/2014.

III - O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do que decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 579.431/RS (Tema 96), firmou a 
orientação segundo a qual incidem juros de mora no período compreendido entre a 
data da realização dos cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do 
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precatório. Confiram se os seguintes julgados: QO no REsp 1.665.599/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 20/03/2019, DJe 
02/04/2019 e AgInt no REsp 1568217/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.963/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS PARA JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC/2015. PRECATÓRIOS. JUROS DE 
MORA. PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE.ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF NO RE 
579.431/RS. 

1. Discute-se a possibilidade de expedição de precatório/RPV complementar 
para incidência de juros de mora após a conta homologada até a expedição do 
precatório/RPV. Ou seja, a controvérsia gira em torno do pagamento de juros de 
mora, relativos ao período compreendido entre os cálculos da liquidação e a efetiva 
ordem de pagamento.

2. O STJ seguia o entendimento, firmado no REsp repetitivo 1.143.677/RS, 
de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor (RPV). Ocorre que, em sessão realizada 
em 19.4.2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, em regime de Repercussão 
Geral fixou a tese de que "incidem os juros da mora no período compreendido entre 
a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório".

3. Assim tem decidido o STJ, dando nova redação ao Tema 291/STJ, a fim 
de adequá-lo à nova orientação fixada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal quando 
do julgamento do RE 579.431/RS: "incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório". (QO no REsp 1.665.599/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte 
Especial, DJe 2/4/2019; REsp 1.761.487/RS, Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 17/12/2018; REsp 1.773.605/PE, Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/11/2018; EDcl no REsp 1.388.846/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5.10.2018).

4. Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/2015, de rigor a reforma do 
acórdão recorrido para realinhá-lo ao entendimento do STF acerca da incidência dos 
juros moratórios, razão pela qual merece prosperar a irresignação trazida à 
apreciação do STJ.

5. Agravo Regimental provido, em juízo de retratação, para dar provimento 
ao Recurso Especial.(AgRg no Ag n. 1.389.012/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2019.)

Quanto ao trânsito em julgado, este Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento pacificado no sentido de que o prazo para a expedição de novo precatório 

(precatório complementar) é de cinco anos, a contar do pagamento da última parcela do 

precatório antecedente, sendo de rigor o afastamento da aludida prescrição, tendo em vista 

que o precatório complementar foi requerido no mesmo ano que realizado o pagamento do 

requisitório originário.
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Neste sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
PRESCRICÃO. PRAZO. OBSERVÂNCIA.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 - 
STJ).

2. O Tribunal de origem se manifestou, de maneira clara e fundamentada, 
acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, razão pela 
qual não há ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973.

3. Prescreve em cinco anos o prazo para requerer precatório 
complementar, no caso de saldo remanescente, contados do pagamento da última 
parcela. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 382.664/AL, relator 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 4/12/2019.)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO 
PELA METADE. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE. OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos 
omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência analógica da Súmula 
284/STF.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional para 
reclamar a expedição de precatório complementar é quinquenal, ainda que contado da 
última parcela.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.(REsp n. 1.322.039/SP, relator Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
13/6/2018.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao recurso especial para dar provimento ao agravo de instrumento do recorrente 

determinando a expedição de precatório complementar.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2021/0211966-6 REsp 1.948.205 / PE

Números Origem:  0000760-39.2013.4.05.8302  00007603920134058302  08091982220184050000  
8091982220184050000

PAUTA: 08/11/2022 JULGADO: 08/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PANELAS 
ADVOGADO : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO  - PE018558 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - 
FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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